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>» A energia elétrica é uma forma de energia amplamente 
utilizada em todo o mundo, desempenhando um papel 
fundamental na sociedade moderna. Ela é gerada a partir de 
diversas fontes (matrizes) e possui inúmeras aplicações, que 
vão do simples fornecimento para residências até o 
impulsionamento de tecnologias avançadas e a manutenção 
de áreas industriais. É considerada uma das formas mais 
versáteis e eficientes de energia, sendo essencial para o 
funcionamento de praticamente todos os aspectos da vida 
cotidiana, desde iluminação até comunicação, transporte e 
produção de bens e serviços. 


» A eletricidade é facilmente transportável, e pode ser gerada 
de forma contínua e ajustada conforme a demanda, além de 
ser relativamente limpa quando proveniente de fontes 
renováveis. No entanto, o uso intensivo de energia elétrica 
pode resultar em impactos ambientais significativos, 


» No Brasil, a produção e o consumo de energia elétrica estão sob a 
tutela da Aneel (Agência Nacional de Energia Elétrica) — autarquia de 
regime especial criada pelo decreto nº 2.335/1997 — que se preocupa 
em regularizar e fiscalizar as prestadoras de serviço de fornecimento 
de energia (como a Light na cidade do Rio de Janeiro e a Enel na de 
Sao Paulo). 


» Em um breve resumo, o setor elétrico brasileiro funciona da 
seguinte forma: as geradoras produzem a energia, as transmissoras a 
transportam do ponto de geração até os centros consumidores, de 
onde as distribuidoras levam-na até a casa do consumidor final (a 
população). 

» Para a obtenção e uso do serviço de energia, é necessário o 
pagamento de tributações. Além da própria tarifa mensal da conta de 
luz, estão inseridos alguns outros tributos, tais como o PIS (programa 
de integração social), o COFINS (contribuição para o financiamento da 
seguridade social) e o CIP (custeio do serviço de iluminação pública). 


QUANTO AO DIREITO OBRIGACIONAL... 


Quais tipos de vínculos jurídicos (ou obrigações) 


se relacionam ao consumo de energia elétrica? 


Obrigações relacionadas ao consumo de energia 
elétrica 


Dá-se quando determinado indivíduo, chamado de 
devedor, é obrigado a realizar certa prestação pecuniária 
em prol de outro indivíduo, chamado de credor 
o (GONÇALVES, 2021, p. 73). Sendo assim, a distribuidora de 
Obrigação energia elétrica (credor) tem a obrigação de fornecer um 
civil serviço eficiente e de qualidade; enquanto o consumidor 
(devedor) tem a obrigação de efetuar o pagamento 
mensalmente pela aquisição do serviço conforme contrato 

acordado. 


» Se o contrato (bilateral) for descumprido pela parte credora, cabe postular 
reparação civil no âmbito judicial, sendo exigido o cumprimento de forma forçada 
pelo Estado. 


E aquela em que o realizador da prestação de 

serviços garante o resultado final prometido Obrigação de 
(GONÇALVES, 2021, p. 77-78). Assim, a prestadora resultado 
de serviço (distribuidora de energia elétrica) possui a 

responsabilidade objetiva de fornecer um resultado 

satisfatório ao cliente. 


E aquela que se prolonga no tempo, “sem solução de 
continuidade ou mediante prestações periódicas ou reiteradas” 
(GONÇALVES, 2021, p. 79). Assim, é estabelecido no contrato 
entre as partes (consumidor e distribuidora) que o fornecimento 
de energia deve ser feito de forma constante, ininterrupta, indo 
de acordo ao efetivo pagamento mensal das tarifas. 


» A interrupção no fornecimento de energia elétrica somente pode ser realizada após a 
distribuidora emitir um aviso prévio, sendo este aviso relacionado a uma dívida atual (Últimos 
3 meses). Além disso, o corte no abastecimento não pode gerar risco à vida e à dignidade do 
usuário; o que iria de encontro ao art. 1º, inciso Ill da Constituição Federal. 


Carlos Roberto Gonçalves (1938) — 
professor, árbitro e desembargador 
aposentado brasileiro, dedicado ao 


Obrigação de execução 
continuada 


estudo do direito civil. Atuou como 
desembargador no Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo e realizou mestrado 
em direito civil pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo. É um 
dos acadêmicos fundadores da 
Academia Bre » Direito Civil. 


É aquela que determina e especifica o objeto do negócio jurídico 
firmado entre as partes (GONÇALVES, 2021, p. 84). Na conta de luz é 
detalhado o consumo mensal (de acordo com a bandeira tarifária), 
incluindo tributos e especificando o valor final a ser pago pelo 
consumidor, vide o art. 69º, inciso Ill da Lei 8.078/1990 (Código de 
Defesa do Consumidor). 


Obrigação líquida 


QUESTIONAMENTO... 


Obrigação real ou obrigação pessoal? 


A relação obrigacional decorrente do consumo de energia elétrica é 
considerada uma obrigação pessoal, conforme entendimento consolidado 
no Superior Tribunal de Justiça (ST)). Isso significa que os débitos 
referentes à conta de luz não estão diretamente ligados à existência do 
imóvel, mas sim à vontade de receber o serviço de energia elétrica. 
Portanto, é ilegal cobrar dívidas contraídas por ocupantes ou proprietários 
anteriores do imóvel, uma vez que a responsabilidade pelo pagamento 
recai exclusivamente sobre o usuário ou beneficiário dos serviços 
contratados. 


» AgRg no AREsp 79.746/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 


AA PIRNEFHIUTNVNANA A 


» Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) são uma agenda estabelecida pelas Nações Unidas 
que tem como foco principal orientar ações e esforços para promover um desenvolvimento sustentável em 
ambito global. Foram adotados em 2015 pelos países-membros das Nações Unidas (incluindo o Brasil), e 
consistem em um conjunto de 17 objetivos interconectados que abrangem assuntos como a erradicação da 
pobreza, promoção da saúde, da educação, da igualdade de gênero, de energia limpa, de ações climáticas, 
entre tantos outros. 

» Cada objetivo possui metas específicas a serem alcançadas até 2030. Essas metas são direcionadas para 
resolver problemas urgentes e desafios globais, visando melhorar a qualidade de vida das pessoas, 
proteger o planeta e promover a prosperidade econômica de maneira equitativa. Dentre os 17 ODS, o 
Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 12, referente à “Consumo e Produção Responsáveis”, relaciona- 
se às condições de consumo de energia elétrica. 


QUANTO À MATRIZ ENERGÉTICA BRASILEIRA... 


Quais as principais fontes de energia elétrica que 
causam danos ao meio ambiente e vao de 


encontro às metas estabelecidas pelo ODS12? 


e 
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Termelétricas 


>» Tratam-se de usinas de geração de energia elétrica 
que utilizam combustíveis fósseis, como carvão mineral, 
gás natural e petróleo, para produzir calor e, 
consequentemente, gerar eletricidade. Essas usinas 
queimam o combustível em caldeiras, aquecendo a 
água e produzindo vapor, que impulsiona as turbinas 
conectadas a geradores elétricos. Entre os impactos 
ambientais estão listados: as emissões de gases de 
efeito estufa, contribuindo para o aquecimento global; a 
poluição do ar devido à liberação de poluentes como 
dióxido de enxofre e óxidos de nitrogênio; e por fim, a 
geração de resíduos sólidos, como cinzas de carvão, 
que podem contaminar o solo e a água. 


Hidrelétricas 


» São usinas de geração de energia elétrica que 
utilizam a força da água em movimento, geralmente 
proveniente de rios represados, para acionar turbinas 
e gerar eletricidade. Essas usinas aproveitam o 
potencial energético da água em queda ou em 
movimento, convertendo-o em energia elétrica. Entre 
os impactos ambientais estão listados: a alteração nos 
ecossistemas aquáticos devido à construção de 
represas e formação de reservatórios; a perda de 
habitats terrestres e aquáticos, afetando a 
biodiversidade; as mudanças no fluxo de água que 
podem prejudicar ecossistemas dependentes do rio; e 
por fim. o deslocamento forcado de comunidades 


Conclusões 


Com base nas determinações da ODS12, é possível concluir que a 
utilização de energia sustentável no Brasil desempenha um papel 
preponderante na busca por um desenvolvimento socioeconômico 
equilibrado e na preservação do meio ambiente. A adoção de fontes 
de energia limpas e renováveis é essencial para enfrentar os 
desafios decorrentes das mudanças climáticas, da escassez de 
recursos naturais e dos impactos ambientais causados pelas formas 
tradicionais de geração de energia. 


No âmbito do direito civil e obrigacional, verifica-se a existência de 
uma relação contratual entre os consumidores e as empresas 
fornecedoras de energia. As empresas têm a obrigação de prestar 
um serviço de qualidade, eficiente e seguro, enquanto os 
consumidores têm o dever de remunerar pelos serviços contratados. 
Nessa perspectiva, destaca-se que as empresas de energia possuem 
o dever de promover a transição para fontes de energia limpa, 
visando a proteção do meio ambiente e a promoção do 
desenvolvimento sustentável. 


Intervenções 


“ADOÇÃO DE FONTES DE 
ENERGIA LIMPAS E 
RENOVÁVEIS” 


“PROMOVER A TRANSIÇÃO 
PARA FONTES DE ENERGIA 
SUSTENTÁVEL 


Fontes de energia renováveis no Brasil 


COMPOSIÇÃO NA 


| MATRIZ ENERGÉTICA 
COMO E GERADA? BRASILEIRA (%) — 


2021 


FONTE 
ENERGÉTICA 


É obtida por meio da conversão da luz solar em eletricidade. Os 
painéis solares, compostos por células fotovoltaicas, captam a luz 
solar e a transformam em corrente elétrica. Essa eletricidade pode 
ser utilizada imediatamente ou armazenada para uso posterior. 


ENERGIA SOLAR 2,47% 


E gerada pelo movimento do vento, que é convertido em 
eletricidade por meio de turbinas eólicas. As hélices das turbinas 
captam a energia cinética do vento e a transformam em energia 
mecânica, que é então convertida em eletricidade por um gerador. 
A eletricidade produzida pode ser utilizada diretamente, 
armazenada em baterias ou aplicada na rede elétrica. 


ENERGIA EÓLICA 


Se dá pela queima ou decomposição de materiais orgânicos, como 
resíduos agrícolas, madeira e resíduos de alimentos. Essa biomassa 
é transformada em energia térmica ou elétrica por meio de 
processos de combustão, gaseificação ou fermentação. 


BIOMASSA 


No Brasil, há diversas leis e regulamentações que respaldam o emprego 
de energia sustentável. A Lei nº 9.991/2000, por exemplo, estabelece 
que as distribuidoras de energia elétrica devem destinar parte de sua 
receita operacional líquida para investimentos em pesquisa e 
desenvolvimento de fontes renováveis e eficiência energética. Além 
disso, a Resolução Normativa nº 1.059/2023 da Agência Nacional de 
Energia Elétrica (ANEEL) estipula as condições gerais para o acesso à 
micro e minigeração distribuída de energia, fomentando a produção de 
energia limpa por parte dos consumidores. 


Em síntese, a utilização de energia sustentável no Brasil constitui uma 
temática envolvendo diversos aspectos jurídicos, que vão desde a 
relação contratual entre consumidores e empresas fornecedoras de 
energia até a proteção dos direitos dos consumidores e a existência de 
leis e regulamentações específicas. A promoção da energia sustentável 
não apenas contribui para a preservação do meio ambiente e a 
mitigação dos impactos das mudanças climáticas, mas também está em 
consonância com os princípios fundamentais do ordenamento jurídico 


Lei nº 9.991, de 24 de julho de 
2000 — Dispõe sobre 
realização de investimentos 
em pesquisa e 
desenvolvimento e em 
eficiência energética por parte 
das empresas 
concessionárias, 
permissionárias e autorizadas 
do setor de energia elétrica, e 
dá outras providências. 


Resolução Normativa ANEEL 
nº 1.059, de 7 de fevereiro de 
2023 — àAprimora as regras 
para a conexão e o 
faturamento de centrais de 
microgeração e minigeração 
distribuída em sistemas de 
distribuição de energia 
elétrica, bem como as regras 
do Sistema de Compensação 
de Energia Elétrica 


EE A A A O O O O, A, O A O A O O A e e e em mm 


» AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA. Resolução Normativa nº 1.059/2023. Aprimora as regras para a conexão 
e o faturamento de centrais de microgeração e minigeração distribuída em sistemas de distribuição de energia elétrica 
[...]. Disponível em: https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-normativa-aneel-n-1.059-de-7-de-fevereiro-de-2023- 
463828999. Acesso em: 22 jun. 20283. 

» BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: Presidência da República, 
[2022]. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil 03/constituicao/constituicao.ntm. Acesso em: 19 jun. 20283. 
»BRASIL. Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990. Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências. 
12 set. 1990. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil 03/leis//8078compilado.htm. Acesso em: 20 jun. 2023. 
» BRASIL. Lei nº 9.991, de 24 de julho de 2000. Dispõe sobre realização de investimentos em pesquisa e 
desenvolvimento e em eficiência energética por parte das empresas concessionárias, permissionárias e autorizadas do 
setor de energia elétrica, e dá outras providências. 25 jul. 2000. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil 03/leis//9991.htm. Acesso em: 20 jun. 20253. 

» BRASIL. Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Institui o Código Civil. Diário Oficial da União. 11 jan. 2002. 
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil 03/leis/2002/110406compilada.htm. Acesso em: 19 jun. 2023. 

» EMPRESA DE PESQUISA ENERGÉTICA. Balanço Energético Nacional: ano base 2020. Rio de Janeiro: EPE, 2021. 
Disponível em: https://www.epe.gov.br/sites-pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/PublicacoesArquivos/publicacao- 
675/topico-638/BEN2022.paf. Acesso em: 20 jun. 20283. 

» GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro: volume |: parte geral. 18. ed. São Paulo: Saraivajur, 2021. E-book. 
» GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro: volume Il: teoria das obrigações. 18. ed. São Paulo: Saraivajur, 
2021. E-book. 

» LUCCI, Elian Alabi. Território e sociedade no mundo globalizado. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2016. 

» NAÇÕES UNIDAS BRASIL. Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 12: consumo e produção responsáveis. Disponível 
em: https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/12. Acesso em: 19 jun. 2025. 

» SENE, Eustáquio de. Geografia geral e do Brasil: volume único. 6. ed. São Paulo: Ática, 2018. 

» TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS. Débitos de água e energia elétrica: 
responsabilidade do contratante do serviço. Disponível em: 


httne-/Anmm tidft Wwic hr/concuiiltac/iWwiricnridancia/iiricnriidancia-am-tamac/iWiricnriidancia-am-datalhac/carvico-nihlicn- 


